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1. RELATÓRIO

     1.1 Histórico

1.1.1  A Direção da E.E. Profª Emília Anna Antonio, Diretoria de Ensino da Região de Guarulhos Sul, encaminha os documentos pertinentes à convalidação de estudos realizados pelos alunos, que tiveram aulas ministradas por professor de nacionalidade estrangeira, sem que sua situação no Brasil estivesse devidamente legalizada.

1.1.2  José Braz de Lemos nasceu em Portugal e, em 1956, transferiu-se para o Brasil, onde prosseguiu estudos e concluiu, na década de 1970, o curso de Engenharia de Operação, conforme comprova o diploma expedido pela Faculdade de Engenharia de Operação “Braz Cubas”, de Mogi das Cruzes.– fls. 08

Em 1999, concluiu o Programa Especial de Formação Pedagógica – Resolução CNE/CP nº 02/97 pelas Faculdades Integradas Teresa Martin. - fls 11 e 12

1.1.3 Ainda em março de 1999, iniciou suas atividades  profissionais junto às escolas da rede estadual de ensino, até que, em outubro desse mesmo ano, as autoridades competentes da S.E. constataram a irregularidade de sua situação como estrangeiro, razão pela qual foi afastado do magistério e solicitada a convalidação dos estudos realizados pelos alunos:

     1.1.3.1  E.E. Profª Emília Anna Antonio D.E da Região de Guarulhos Sul: como Professor Eventual de Inglês, Matemática, Ciências, Educação Artística e História para as turmas do ensino fundamental e para o mesmo curso como Professor de Matemática no Projeto de Reforço e Recuperação. Relação nominal dos alunos às fls. 13 a 23;

     1.1.3.2  E.E. Prof. Ennio Chiesa – D.E da Região de Guarulhos Sul – ensino fundamental - como Professor Eventual de Matemática - relação nominal às fls. 29 e 30. Como professor de Matemática para as aulas de Reforço – ensino fundamental e médio – relação nominal às fls. 30 a 33;

     1.1.3.3  E.E. Dona Brasília Castanho de Oliveira – D.E da Região Guarulhos Norte -como Professor Eventual – ensino fundamental – relação nominal às fls. 39 a 51.

1.1.4  A Supervisão de Ensino esclarece que o professor foi admitido como eventual para que fosse atenuado o problema originado pelas faltas, afastamentos e licenças dos professores titulares. Esclarece, ainda, que “o fato de o interessado ser de nacionalidade portuguesa pode ter contribuído, inadvertidamente, para acreditar-se que a igualdade de direitos e deveres entre brasileiros e portugueses produziria efeito, independente de qualquer expediente para obtê-la”.

1.1.5   Em 07-04-00, o professor José Braz de Lemos obteve o Certificado de Igualdade e de Outorga do Gozo de Direitos Políticos, expedido pelo Ministério da Justiça, conforme folhas 24 deste Processo e R.G nº 3.188.946-3, expedido em 10-05-00 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo, conforme folhas 28 do protocolado apenso. 

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1  Trata-se de pedido de convalidação de estudos realizados por alunos nas disciplinas ministradas por José Braz de Lemos, de nacionalidade portuguesa, no período em que não possuía seu Certificado de Igualdade e de Outorga do Gozo de Direitos Políticos.

1.2.2  A aquisição da Igualdade de Direitos e Obrigações Civis e de Gozo de Direitos Políticos pelos portugueses no Brasil tem sua regulamentação no Decreto nº 70.436/72 cujos dispositivos dispõem:

“Art. 5º - Para adquirir a igualdade de direitos e obrigações civis e o gozo dos direitos políticos, o português dirigirá petição ao Ministro da Justiça, declarando o nome por extenso, filiação ...

“(...)

“Art. 9º O Serviço de Identificação expedirá documento de identidade de modelo igual ao de brasileiro, com menção da nacionalidade portuguesa do portador e referência à convenção sobre o Estatuto da Igualdade, recolhendo a cédula de identidade de estrangeiro, a qual deverá ser enviada ao Serviço que a tenha expedido, para ser arquivada junto ao respectivo processo de registro.

“(...)

“Art. 13 – É lícito ao português, a quem foi reconhecido o gozo dos direitos políticos, ingressar no serviço público do mesmo modo que o brasileiro.

“Art. 14 – O português, no gozo dos direitos e obrigações civis, pode exercer o comércio, a indústria, a agricultura e o magistério em qualquer grau.” (g.g.n.n)

1.2.3  A irregularidade ocorrida no presente caso é considerada extrínseca à vida escolar do alunado, posto ser da alçada administrativa, conforme termos da Indicação CEE nº 02/95. Em assim sendo, cabe a convalidação dos estudos realizados pelos alunos.

2. CONCLUSÃO
Convalidam-se os estudos realizados pelos alunos nas disciplinas ministradas por José Braz de Lemos, nacionalidade portuguesa, no período em que não possuía certificado de Igualdade e de Outorga do Gozo de Direitos Políticos, nas seguintes escolas da rede estadual de ensino:

a) EE Profª Emília Anna Antonio – DE da Região de Guarulhos Sul, de 06-04-99 a 30-09-99 – relação nominal às fls. 13 a 23;

b) EE Prof. Ennio Chiesa – DE da Região de Guarulhos Sul, de 13-09-99 a 19-10-99 relação nominal às fls. 29 a 33;

c) EE Dona Brasília Castanho de Oliveira – DE da Região de Guarulhos Norte, de 31-03-99 a 16-09-99 relação nominal às fls. 39 a 51.

São Paulo, 25 de junho de 2001.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani 

                              Relatora

3. DECISÃO DE CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira 

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 27 de junho de 2001. 

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                Presidente da CEF 
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